
DECRETO Nº 22.119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015.

DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO
SISTEMA DE
CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL.

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o art. 63 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais - Lei nº  3.800,
de 2 de Dezembro de 1991, que dispõe sobre o Sistema de Capacitação Profissional -
SICAPRO dos servidores e a necessidade de sua regulamentação;

CONSIDERANDO que os cursos do SICAPRO devem ser planejados, organizados e
executados de forma integrada com o Sistema de Evolução Funcional, dentro do previsto
no orçamento, nas metas e no planejamento estratégico do Município;

CONSIDERANDO a Legislação que estabelece as regras para a promoção e progressão
do Sistema de Evolução Funcional (Lei nº  4.599, de 6 de Setembro de 1994, alterada pela
Lei nº  8.119, de 29 de Março de 2007, e Lei nº  8.346, de 27 de Dezembro de 2007,
regulamentada pelo Decreto nº  16.383, de 9 de Dezembro de 2008);

CONSIDERANDO que a Administração Municipal criou a Escola de Gestão Pública - EGP
pelo Decreto nº  17.937, de 19 de Novembro de 2009, e que é o centro de formação e
desenvolvimento do Poder Executivo, visando promover a gestão do conhecimento e das
pessoas através do aprimoramento permanente das competências e valorização dos
servidores na direção da prestação de serviços com qualidade;

CONSIDERANDO a atuação da Escola de Gestão Pública irá efetivar-se através do
estabelecimento de ações diretas nas Secretarias Municipais e ou mediante intercâmbio,
convênios ou parcerias com entidades públicas ou privadas, com o objetivo de promover a
atualização dos servidores municipais, através da proposição e realização de cursos de
desenvolvimento pessoal, formação, capacitação e treinamento, DECRETA:

 O Sistema de Capacitação Profissional - SICAPRO, nos termos do artigo 63 da Lei
nº  3.800, de 2 de Dezembro de 1991, deverá ser integrado ao Sistema de Evolução
Funcional, estabelecido pela Lei nº  4.599, de 6 de Setembro de 1994, alterada pela Lei nº
 8.119, de 29 de Março de 2007, e pela Lei nº  8.346, de 27 de Dezembro de 2007, sob a
coordenação da Escola de Gestão Pública - EGP.

 Os custos de implantação e manutenção do SICAPRO serão rateados, mediante
distribuição de cotas para cada Secretaria, com reserva orçamentária anual.
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§ 1º A análise dos cursos pela EGP somente se dará mediante apontamento da verba
orçamentária.

§ 2º As despesas de locomoção, alimentação e outros recursos necessários para a
participação dos servidores nos cursos internos ou externos, serão de responsabilidade de
cada Secretaria.

 Para efeitos desta regulamentação, considerar-se:

I - Sistema de Capacitação Profissional - SICAPRO: integrado pelos cursos de
desenvolvimento pessoal e profissional do servidor, da sua condição de cidadão e de
agente do serviço público, abrangendo a formação, capacitação e treinamento, sejam
internos ou externos, de qualquer duração ou plataforma;

a) Formação: Cursos de longa duração. Curso formal de educação profissional técnica de
nível médio, graduação e pós-graduação: aperfeiçoamento, especialização, mestrado e
doutorado; reconhecido por órgão oficial, com certificação ao final do curso;
b) Capacitação: Cursos de qualquer duração. Curso livre: de qualificação, atualização,
extensão universitária ou curso profissionalizante, que dá capacidade para execução de
novas atividades; aquisição de novos conhecimentos, com certificação ao final do curso;
c) Treinamento: Cursos de qualquer duração. Oficinas, congressos, simpósio, seminários,
jornadas, colóquios, palestras, workshops, exposições, mostras e afins. Ao final do curso é
recebido um certificado de participação;

II - das formas dos Cursos da SICAPRO:

a) Cursos Internos: Realizados pela EGP e/ou Secretarias Municipais, com instrutores
internos ou externos;
b) Cursos Externos: Realizados por qualquer empresas/instituições de ensino, com
participação aberta ao público;
c) Ensino à Distância: Conteúdo de aprendizagem devidamente formatado sob a forma de
curso/disciplina, disponibilizado por Ambiente Virtual de Aprendizagem.

 Somente será concedida Diplomação ou Certificação ao concluinte de curso interno
do SICAPRO, com jornada mínima de 8 horas.

§ 1º Todos os cursos terão exigência mínima de presença de 80% da carga horário total.

§ 2º Fica facultada a realização da avaliação de aprendizado, mediante nota mínima de
7/10.

 Cada Secretaria deverá elaborar o Planejamento Anual de Capacitação - PAC para
o ano seguinte e submetê-lo à SEAD - Seção de Treinamento - EGP para análise até o
mês de Novembro do ano anterior.

§ 1º O Planejamento Anual de Cursos- PAC deverá conter as seguintes informações:

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º

2/7
 

LeisMunicipais.com.br - Decreto 22119/2015

https://www.leismunicipais.com.br
#lei


I - os cursos e treinamentos pretendidos com as justificativas (internos e externos);

II - datas e locais de realização;

III - público alvo;

IV - quantidades;

V - instrutores;

VI - grade curricular;

VII - custos especificados;

VIII - orçamento disponível (LOA);

IX - responsável técnico;

X - anuência do secretário da pasta.

§ 2º Os cursos gerais e específicos de cada Secretaria deverão atender a todas as
especificações do SICAPRO e do Sistema de Evolução Funcional, como a compatibilidade
da grade curricular do curso com a função servidor, para fins de análise e obtenção de
autorização por parte da SEAD - Seção de Treinamento - EGP.

§ 3º O PAC poderá ser alterado e/ou ajustado durante o exercício de sua execução, por
meio de Solicitação de Mudança, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, submetendo
à análise e autorização prévia da SEAD - Seção de Treinamento - EGP.

§ 4º Após a execução de cada curso, as Secretarias deverão entregar as listas de
presença, avaliações e demais documentos pertinentes ao curso para a Seção de
Treinamento.

§ 5º Os cursos serão cadastrados na base de treinamento da Escola de Gestão Pública
para emissão de certificado de conclusão de curso e envio para o Sistema de Evolução
Funcional.

 A participação do servidor em curso e/ou treinamento externo deverá ser requerida
mediante envio de solicitação pela Secretaria de origem para análise e autorização pela
SEAD - Seção de Treinamento - EGP, por meio de formulário próprio, encaminhados com
até 45 dias de antecedência do evento.

§ 1º O formulário deverá estar preenchido por completo, sem rasuras, com informações
relativas ao curso pretendido e com autorizações da Chefia Imediata e Secretário da Pasta.

Art. 6º
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§ 2º A compra da inscrição no curso e demais despesas devem ser providenciadas pela
Secretaria solicitante.

§ 3º Após a realização do curso e/ou treinamento externo, o servidor deverá apresentar
certificado de conclusão de curso ou documento comprobatório de conclusão para Seção
de Treinamento - EGP, para fins de convalidação no prazo máximo de 45 dias após a
realização do curso.

§ 4º O servidor que não cumprir a etapa anterior ficará impedido de realizar novos
treinamentos externos.

 Fica estabelecida a Trilha de Desenvolvimento da Carreira, que tem o objetivo de
formar servidores públicos municipais com competências fundamentais para o cumprimento
de suas atribuições e o atendimento das políticas públicas, sob a responsabilidade direta
da Escola de Gestão Pública - EGP.

 A Trilha de Desenvolvimento da Carreira será composta pelos cursos de
capacitação:

I - Integração Funcional - IF: se destina aos servidores ingressantes e será realizada em
três partes:

a) Parte I: realizada pela EGP, terá carga horária mínima de 8 horas e sua jornada poderá
dividida e dois dias;
b) Parte II: realizada pela Secretaria ao qual será destinado o Servidor ingressante, terá
carga horária mínima de 2 horas;
c) Parte III: realizada pela Chefia Imediata, sem carga horária fixa, no local de trabalho.

II - Introdução ao Serviço Público - ISP: terá carga horária mínima de 20 horas e deverá ser
realizado nos primeiros anos da admissão do ingressante até o término de seu Estágio
Probatório;

III - Fundamentos da Administração Pública - FAP: terá carga horária mínima de 60 horas e
deverá ser realizado após a conclusão do ISP e do Estágio Probatório, até 5 (cinco) anos
da data de admissão;

IV - Curso Aplicado de Administração Pública Municipal - CAAPM: terá carga horária
mínima de 360 horas e deverá ser realizado após a conclusão do FAP;

V - Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública - SGP: terá carga horária mínima de
1600 horas e deverá ser realizado após a conclusão do CAAPM;

VI - Especialização em Gestão Pública - EGP terá carga horária mínima de 360 horas.

Parágrafo único. Quando tratar-se de cursos de formações de interesse específico, em
nível de pós-graduação, mestrado e doutorado, caberá a Secretaria interessada proceder

Art. 7º
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regulamentação conjunta com a SEAD, observando as diretrizes estabelecidas pelo
presente Decreto.

 A autorização para participação do servidor nos cursos e/ou treinamentos seguirá
os seguintes critérios:

I - de acordo com a compatibilidade entre o curso e a função/cargo exercida;

II - durante sua jornada de trabalho e/ou de acordo com o interesse público;

III - mediante análise e autorização da Chefia Imediata, mediata e com anuência do
Secretário da Pasta ao qual está vinculado;

IV - A autorização do referido servidor não poderá incorrer em:

a) remanejamento ou suspensão de atividades municipais que prejudiquem a
municipalidade;
b) horas extras e/ou hora suplementar.

§ 1º O servidor que ingressar em curso de formação ou de longa duração deverá
permanecer em seu cargo público pelo período mínimo igual a carga horária do curso
realizado.

§ 2º Em caso de desistência, reprovação, ou a não conclusão do curso de formação no
prazo mínimo estabelecido para sua conclusão, igual a sua carga horária, deverá restituir a
Prefeitura de Sorocaba com todos os custos despendidos pela Administração, incluindo,
custos com inscrições, mensalidades, e demais custos a serem apurados.

§ 3º Ficará impedido de participação em outros cursos, o servidor abrangido pelo parágrafo
acima, até que a situação seja regularizada.

 A seleção dos servidores para participação nos cursos será de responsabilidade de
cada Secretaria, mediante anuência da EGP, condicionada à homologação para sua
realização.

§ 1º Em caso de curso de formação, a seleção deverá ser realizada pela melhor avaliação
na avaliação de desempenho, conforme § 2º do artigo 63 da Lei nº  3.800, de 2 de
Dezembro de 1991.

§ 2º Não havendo possibilidade da utilização da avaliação de desempenho, a seleção
deverá ser realizada por meio de um processo seletivo podendo utilizar os métodos: prova
objetiva, discursiva, titulação, absenteísmo, entrevista, entre outros critérios a serem
regulamentados por Instrução.

§ 3º Deverá ser garantida e propiciada a ampla participação pela distribuição das vagas,
entre os servidores, observada a isonomia e proporcionalidade do número de servidores de

Art. 9º
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cada Secretaria.

§ 4º Em caso de realização de capacitação por Instituição externa, cujo processo seletivo
ficará sob sua responsabilidade, caberá a Secretaria interessada dar ampla divulgação aos
seus servidores, para que seja garantida a participação.

 A Administração Municipal autorizará a participação de servidores municipais para
atuar na Instrutoria Interna da Escola de Gestão Pública.

§ 1º Os servidores para atuar como Instrutores deverão ter requisito mínimo, mediante o
preenchimento dos seguintes requisitos básicos junto a Escola de Gestão Pública:

a) o servidor deverá ser estável;
b) ter experiência e conhecimento comprovado na área;
c) ter autorização da Chefia Imediata, Mediata e anuência do Secretário da Pasta.

§ 2º O servidor selecionado pela EGP poderá colaborar com Instrutor Interno pelo período
de 2 anos, em seu horário de trabalho.

§ 3º O período de colaboração poderá ser prorrogado pela EGP quantas vezes for
necessário.

§ 4º O Instrutor interno poderá ser desligado a qualquer momento em caso de:

a) má avaliação dos alunos ou da EGP;
b) não cumprir com plano de aula;
c) não manter conduta compatível com o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

 A Escola de Gestão Publica - EGP, criada pelo Decreto nº  17.937, de 19 de
Novembro de 2009, denominada de "DR. JOSÉ CAETANO GRAZIOSI", pela Lei nº  8.775,
de 10 de Junho de 2009, está vinculada à Secretaria da Administração, integrando a Área
de Planejamento de Pessoas/Divisão de Desenvolvimento de Pessoas/Seção e
Treinamento da Secretaria da Administração, para fins de vinculação orçamentária e de
acompanhamento e desenvolvimento de todas as ações e procedimentos estabelecidos
por este Decreto.

§ 1º O funcionamento da Escola de Gestão Pública - EGP deverá ser regulamentado por
Regimento Interno, a ser publicado por meio de Instrução da Secretaria da Administração.

 Fica criada a Comissão de Treinamento e Desenvolvimento junto a Secretaria da
Administração, para análise, acompanhamento e demais procedimentos inerentes a
execução deste Decreto, sendo composta por:

- 1 Presidente - Diretor da Área de Planejamento de Pessoas;
- 1 Titular - Integrante da Comissão de Evolução Funcional;
- 3 Titulares - Escola de Gestão Pública.

Art. 11

Art. 12

Art. 13

6/7
 

LeisMunicipais.com.br - Decreto 22119/2015

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sorocaba/decreto/2009/1793/17937/decreto-n-17937-2009-dispoe-sobre-a-criacao-da-escola-de-gestao-publica-dr-jose-caetano-graziosi-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sorocaba/lei-ordinaria/2009/877/8775/lei-ordinaria-n-8775-2009-dispoe-sobre-denominacao-de-dr-jose-caetano-graziosi-a-escola-de-gestao-publica-de-nossa-cidade-e-da-outras-providencias
https://www.leismunicipais.com.br
#lei


Parágrafo único. A Comissão de Treinamento e Desenvolvimento poderá instituir Grupo de
Trabalho com a participação de servidores de outras secretarias para dar suporte aos
trabalhos da Comissão.

 A Secretaria da Administração - SEAD, poderá estabelecer a regulamentação de
procedimentos complementares para a execução do presente Decreto, por meio da
publicação de Instrução, em conjunto com a Secretaria solicitante, no que couber.

 As despesas com a execução do presente Decreto ocorrerão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Tropeiros, em 28 de Dezembro de 2 015, 361º da Fundação de Sorocaba.

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO
Prefeito Municipal

JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO
Secretário de Governo e Segurança Comunitária

MAURÍCIO JORGE DE FREITAS
Secretário de Negócios Jurídicos

Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.

VIVIANE DA MOTTA BERTO
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
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